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INCLUA-SE NO EXP'd lENT 

EM í I -

ESTADO DO CEARA 
fBISIDENTl 

MENSAGEM N0 6.320 

Senhor Presidente, 

Encaminho à Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de 
Vossa Excelência, os projetos de Leis em anexo, sendo um dispondo sobre a 
criação da Indenização de Operacionalidade para o Grupo Ocupacional 
Atividade Policia Judiciária - APJ e o outro modificando o valor das Diárias de 
Operacionalidade dos Policiais e Bombeiros Militares. 

Como tem sido amplamente divulgado, o Governo do Estado 
determinou a realização de estudos para viabilizar uma nova disciplina jurídica para 
os órgõas que atuam na segurança pública e defesa da cidadania, inclusive com a 
implantação de nova estrutura remuneratória do pessoal civil e militar abrangido. 

Dentro desse contexto, ressaem oportunas e convenientes, como 
primeiras providências, as medidas cogitadas nos projetos ora apresentados. 

Assim, com os dois mencionados projetos pretende-se dotar os 
integrantes do Grupo Ocupacional APJ, que trabalham na Polícia Civil, no Instituto 
Médico Legal, no Instituto de Criminalística, no Instituto de Identificação e na 
Corregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa da Cidadania, e os 
Policiais e Bombeiros Militares de melhores recursos para o exercício de suas 
atividades operacionais. 

Como se sabe, no desempenho de suas missões tais servidores têm 
de realizar despesas variadas, seja com deslocamento, pequenas refeições e outras 
do dia a dia dos envolvidos com os serviços de segurança pública e de defesa da 
cidadania. Justifica-se, assim, plenamente a adoção das medidas tratadas nos dois 
projetos em anexo. 

Mister se faz salientar, que não são alcançados nos projetos os 
Delegados de Polícia por já estarem recebendo abono remuneratório. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Luís Alberto Vidal Pontes 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Ceará 
Nesta. 
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ESTADO DO CEARÁ 

Em razão da relevância das matérias de que cuidam, confio em que os 
projetos haverão de merecer aprovação pelos ilustres Deputados, colhendo o 
ensejo para reiterar a Vossa Excelência e demais parlamentares estaduais 
protestos de elevado apreço e distinguida consideração. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESX 
15 de agosto de 1997 

, em Fortaleza, aos 

Tasso Ribeiro Jereissati ^ 
GOVERNADOR DO ESTADp 

mensapm 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre o valor das 
Diárias de Operacionalidade 
dos policiais e bombeiros 
militares. 

Art. 1° - Os valores das Diárias de Operacionalidade dos policiais e 
bombeiros militares, instituídas pela Lei n0 11.167, de 7 de janeiro de 
1986, passam a ser expressos em Reais (R$), conforme Anexo Único 
desta Lei. 

Art. 2o - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias da Secretaria da Segurança Pública e 
Defesa da Cidadania, que serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 3o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo 
quanto aos efeitos financeiros, que retroagirão à T de agosto de 1997, 
revogadas as disposições em contrário. 

CCE SGJOl.01 
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ANEXO UNICO DA LEI N0 DE 

POSTO VALOR DA 
DIÁRIA (RS) 

Coronel 12,65 
Ten Coronel 11,72 
Major 11,25 
Capitão 10,79 
1° Tenente 10,32 
2o Tenente 9,85 

—3o Tenente 8,92 ~ ^ 
Subtenente 11,87 
1° Sargento 11,10 
2o Sargento 10,32 
3o Sargento 9,54 
Cabo 9,30 
Soldado Pronto 8,55 
Soldado Recruta 7,06 
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PROJETO DELEI 

Cria a indentação de 
operacionalidade para o Oru^o 
Ocupacional Atividade Policia 
Judiciária APJ 

Art^I^^^cacriadaalndenizaçãe de Operacionalidade parao 
Orupo Ocupacional AtividadePolicia judiciárias AP^quetempor 
finalidade cobrir despesas decorrentes do exercicio de atividades 
operacionais. 

Parágrafo único D Para os efeitos desta Lei somente será 
considerado exercicio de atividades operacionais aquele realizado no 
âmbito daPoliciaCivil, do Instituto ^dico Legal, do instituto de 
Criminalísticâ  do Institutode Identificaçãoeda Corregedoria dos Órgãos 
de Segurança PúblicaeDefesa da Cidadania 

Art^^^Aindenização de que trataoartigo anterior será de R̂  
ĉinco reaiŝ  por dia,aser atribuída por portaria do Secretárioda 

Segurança Pública e Oefesa da Cidadanias dela constando, 
obrigatoriamente,onome do servidor, sua lotaçãoeonúmero de diáriasa 
ele atribuídas 

Parágrafo único^Onumerode diárias atribuidasacada servidor 
não poderá ser superiora^O^vinte^pormês 

ArtD^DOdispostonestaLeinãoseaplicaaosOelegadosde 
Policiâ  

Art^^^As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das 
dotações próprias da Secretaria da Secretaria Pública e Oefesa da 
Cidadanias que serão suplementadas se insuficientes 

Art^^^Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo 
quanto aos efeitos financeiros, que retroagirãoál^ de agosto def997, 
revogadas as disposições em contrário 
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O LEI NB 11.167, OE 07 DE JATCIRO DE 1986 (0.0. 08/01/86) 

x? 
Dispõe sobre a remuneração do 

Pessoal da P o l i c i a M i l i t a r do Ceará 

e da outras providências. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que- a Assembleia L e g i s l a t i v a decretou e eu 

sanciono a seguinte L e l : 

TfTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10 - Esta l e i regula os vencimentos, vantagense in 

den i zações, proventos e outros d i r e i t o s dos p o l i c i a 1 s-mi litares da 

Polícia M i l i t a r do Ceará - PMCE. 

/ 

Art. 20 - Para os e f e i t o s desta l e i adotam-se as seguln 

tes concei tuações: 

I - Comandante - £ o título correspondente ao de Dire­

t o r , Che fe ou out ra denominação que tenha ou venha a ter aque1e 

que, investido de autoridade decorrente de Leis e Regulamentos, 

for 'responsável pela administração, instrução ou d i s c i p l i n a de ums 

OrganlzaçSo R o l i c i a 1-Mi 1 i t a r ; 

I I - Missão, Tarefa ou Atividade - t o dever emergente 

de uma ordem específica de Comando, Di r e t o r ou Chefia; 

I I I - Organização P o l l c i a l - M i l i t a r - É a denominação gene 

r i c a dada a corpo de tropa, repartição, estabelecimento ou qual­

quer outra undiade ad m i n i s t r a t i v a da Polícia M i l i t a r do Ceará; 

IV - Corporação - É a denominação dada à Polícia M i l i t a r 

do Ceará; 

V - Sede - É todo território do município ou dos municí^ 

pios vizinhos, ligados por frequentes meios de transporte, dentro 
MSKIn/P 

( • ) H M i r i c o d a pelas Le is n*s. 11.193, de 11/01/86 0 . 0 . 19/06/B6 e 11.772 de 23/12/86 O. O. 16/ 
01/67 01/B7 I I / / 
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do qual se localizam as instalaçSes de Organização P o l i c l a l - M i l i 

tar considerada; 

VI - Serviço Ativo - É a situação do p o l i c i a l - m i l i t a r ca 

pacitada legalmente pora o exercicio de cargo, comissão, funçSo ou 

encargo; 

VII - Cargo, Função ou Comissão - í o conjunto de a t r i b u i 

ções definidas por l e i , regulamento, ato governamental ou de Co­

mando Gerai cometidas em caráter permanente ou não, ao p o l i c i a l -

m i l i t a r ; 

V I U - Encargo - É a mlssSo ou atribuição acometida a um po 

l i c i a l - m i l i t a r . 

TÍTULO I I 
DA REMUNERAÇÃO 00 POLICIAL-MILITAR DA ATIVA 

CAPÍTULO I 

OOS VENCIMENTOS 

Art. 30 - vencimentos são o q u a n t i t a t i v o , em dinheiro, 

devido ao p o l i c i a l - m i l i t a r , em serviço a t i v o , compreendendo s o l ­

do, gratificações e indenizações. 

CAPÍTULO I I 

DO SOLDO 

Art. 40 - soldo é a parte básica dos vencimentos ineren 

tes ao posto ou graduação do p o l i c i a l - m i l i t a r da a t i v a . 

Parágrafo único - 0 soldo do p o l i c i a l - m i l i t a r é I r r e d u ­

tível, não está s u j e i t o a penhora, sequestro ou arre s t o , senão nos 

casos especificamente previstos em l e i . 

Art. 50 _ o d i r e i t o do p o l i c i a l - m i l i t a r ao soldo tem iní 

cio na data de seu ingresso na Corporação, como o f i c i a l ou praça, 

de acordo com o seu grau hierárquico. 

Parágrafo único - Excetuam-se das condições deste a r t i ­

go os casos com caráter r e t r o a t i v o , quando o soldo será devido a 

p a r t i r das datas declaradas nos respectivos atos. 

18 

Art. 60 - Suspende-se, temporariamente, o d i r e i t o do po 

l i c i a l - m i l i t a r ao soldo, quando: 

I - de licença para t r a t a r de interesses p a r t i c u l a r e s ; 

I I - e s t i v e r em e f e t i v o exercício de cargo público c i v i l , 

temporário e não eíetivo, nos Poderes Executivos, L e g i s l a t i v o e 

Judiciário, i n c l u s i v e autarquias, empresas públicas, sociedades de 

economia mista e fundações, assegurado o d i r e i t o de opção; 

I I I - em estado de deserção. 

Ar t . 70 - o d i r e i t o ao soldo cessa na data em que o po 

l i c i a l - m i l i t a r for desligado do serviço a t i v o por: 

I - exclusão, licenciamento ou demissão, perda do posto 

ou graduação; 

I I - transferência para reserva ou reforma; 

I I I - óbito. 

Ar t . 8 0 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r considerado desaparecido ou 

extraviado, em caso de calamidade público ou em desempenho de qua^ 

quer serviço ou manobra, terá o soldo pago aos herdeiros que te 

riam d i r e i t o a sua pensão m i l i t a r . 

§ lo _ No caso p r e v i s t o neste a r t i g o , decorridos seis me 

ses far-se-á habilitação dos herdeiros, na forma da l e i , cessando 

o pagamento do soldo. 

§ 20 - Verificando-se o reaparecimento do p o i i c i a 1-miH 

tar e apuradas as causas do seu afastamento, caber-lhe-á, se for 

o caso, o pagamento da diferença entre o soldo a que f a r i a Jús e 

a pensão percebida pelos herdeiros. 

A r t . 90 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r no desempenho do cargo,fun 

ção ou comissão atribuída ao posto de graduação superior ao seu, 

perceberá o soldo do posto ou graduação imediatamente superior, se 

qu a l i f i c a d o legalmente a promoção a esse posto ou graduação. 

§ io _ Para os e f e i t o s no disposto neste a r t i g o prevale 

cem os postos ou graduações, correspondentes aos cargos, funções 

19 
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ou comissões estabelecidos em l e l , regulamentos internos, quadro 

de organização e distribuição de ef e t i v o s ou lotação, nesta ordem. 

tulções: 

dias; 

§ 2 8 - 0 disposto neste a r t i g o não se aplica as substi 

I - por motivo de férias, até )0 dias; 

I I - por motivo de gaia, nojo e outras dispensas, até 30 

Art. 1 0 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r continuará com d i r e i t o ao 

soldo do seu posto em todos os casos não previstos nos a r t i g o s 6" 

e vo desta L e i . 

CAPÍTULO I I I 
DAS GRATIFICAÇÕES 

SEÇ&O 1 

Art. 11 - Gratificações são as partes dos vencimentos 

atribuídos ao p o l i c i a l - m i l i t a r como estímulo por atividades pro­

f i s s i o n a i s e condições de desempenho peculiares, bem como pelo tem 

po de permanência em serviço. 

Art. 12 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r . pelo e f e t i v a exercício de 

suas funções, fará Jús às gratificações seguintes: 

I - gratificação de tempo de serviço; 

I I - gratificação de risc o de vida; 

I I I - gratificação de i n t e r i o r . 

Parágrafo único - Para e f e i t o de benefício da menciona 

dí, gratificação de I n t e r i o r , deve ser considerada a área metropo 

l i t a n a de Fortaleza, afora a normalidade de sua aplicação em todo 

i n t e r i o r do Estado, no valor de 50% (cinquenta por cento), do res 

Pectlvo soldo. 

Art. 13 - Suspende-se o pagamento das gratificações ao 

P o l i c i a l - m i l i t a r . nos casos do a r t . 6° desta l e i . 

Art. 1 4 - 0 d i r e i t o às gratificações cessa nos casos do 

a r t . 70 desta l e i . 

A r t . 1 5 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r que, por setença passada em 

Julgado, for declarado l i v r e de culpa, em crime que lhe tenha si. 

do imputado, terá às gratificações que deixou de receber no perlo 

do em que esteve afastado do serviço, à disposição da Justiça. 

Parágrafo único - Do i n d u l t o , perdão ou livramento con 

d i c l o n a l , não decorre q i r e i to do p o l i c i a l - m i l i t a r a qualquer remu 

neração a que tenha deixado de fazer jus por força de d i s p o s i t i v o 

desta l e i ou de legislação específica. 

Art. 16 - Aplica-se ao p o l i c i a l - m i l i t a r desaparecido ou 

extraviado, quanto às gratificações, o p r e v i s t o no a r t i g o 6° e 

seus parágrafos, desta l e i . 

Art. 17 - Para f i n s de concessão das gratificações, to 

mar-se-á por base o valor do soldo do posto de graduação que efe 

tivamente possua o m i l i t a r , ressalvado o caso p r e v i s t o n o a r t . 90 

desta l e i , quando será consi de rado o valor do so1 do do posto ou 

graduação superlor, na forma a l i p r e v i s t a . 

SEÇflO I I 

DA GRATIFICAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 

Art. 18 - A gratificação de tempo de serviço é devida ao 
p o l i c i a l - m i l i t a r por quinquénio de e f e t i v o serviço prestado, 

Art. 19 - Ao completar cada quinquénio de e f e t i v o servl^ 

ço, o p o l i c i a l - m i l i t a r perceberá a gratificação de tempo de servj. 

ço, cujo valor é de tantas cotas de 5% (cinco por cento) do res­

pectivo soldo quantos forem os quinquênlos de e f e t i v o serviço. 

Parágrafo único - 0 d i r e i t o à gratificação começa no dia 

seguinte àquele em que o p o l i c i a l - m i l i t a r completar cada quinqué­

nio, computado na forma da legislação vigente e reconhecido medlan 

te publicação em boletim do órgão de Pessoal ou da Organização Po 

l i c i a l - M i l l t a r . 

20 
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SEÇÃO I I I 
DA GRATIFICAÇÃO OE RISCO DE VIDA E SAÚDE 

Art 20 - A gratificação de risc o de vida e saúdeè des­

tinada ao ressarcimento dos p o l i c i a i s - m i l i t a r e s na atividade <Ex-

PHESSAO VETADA) pelo desgaste físico decorrente do exercício per 

manente de missões p o l i c i a i s perigosas e de atividades i n s a l u -

bres. 

Parágrafo único - A gratificação de r i s c o de vida e saú 

de tem o valor de 50* (cinquenta por cento) do respectivo soldo. 

CAPÍTULO IV 

OAS INDENIZAÇÕES 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 21 - Indenizações são os q u a n t i t a t i v o s em dinheiro, 

devidos ao p o l i c i a l - m i l i t a r para ressarcimento de despesas decor­

rentes de obrigações impostas pelo exercício de cargo, função, en 

cargo ou missão. 

§ io _As indenizações compreendem: 

i 

I - diárias; 

I I - ajuda de custo; 

I I I - transporte; 

IV - moradia; 

V - operacionalidade; 

VI - representação; 

VH - habilitação p o l i c i a l - m i l i t a r ; 

V I I I - função p o l i c i a l - m i l i t a r . 

§ 20 - Para f i n s de cálculos das indenizações previstas 

nos nos I I . IV, v, VII e V l l l , tomar-se-á por base o valor do sol 

do que o p o l i c i a l - m i i i t a r percebe, na forma do a r t . 17 desta l e i . 

22 

SEÇftO I I 

DAS OlARIAS 

A i t . 22 - Diárias são indenizações destinadas a atender 

ãs despesas extraordinárias de alimentação, pousada e h o s p i t a l i z a 

ção e serão devidas ao p o l i c i a l - m i l i t a r durante o perfodo de afas­

tamento de sua sede por motivo de serviço ou baixa h o s p i t a l a r . 

A r t . 23 - Os valores das diárias por deslocamentos den 

t r o ou fora do Estado, obedecerão ao escalonamento que se segue ba 

seado no maior salário referência regional ( A r t . 2° da Lei Fede-

r a l NO 6 . 2 0 5 / 7 5 ) . 

CICLOS NÍVEL 
OlfolAS 

FORA ESTAOO DENTRO ESTADO 

I - O f i c i a i s Superiores I 3,00 1,50 

I I - O f i c i a i s Intermediários 11 2,00 1,00 

I I I - O f i c i a i s Subalternos e Aspi 
rantes I I I 1,60 0,60 ' 

IV - Subtenentes e Sargentos IV 0,90 0,60 

V - Cabos e Soldados V 0,70 0,50 

VI - Alunos do CFO VI 0,40 0,30 

V I I - Alunos do CFS VI I 0,30 0,20 

§ i o - Compete ò autoridade que f i z e r a designação, au 

t o r l z a r o adiantamento ao p o l i c i a l - m i l i t a r do q u a n t i t a t i v o estima 

do das diárias de deslocamento a que terá d i r e i t o . 

§ 20 - Não serão atribuídas diárias ao p o l i c i a l - m i l i t a r : 

I - nos dias de viagem, quando no custo da passagem es 

tiverem compreendi dos a alimentação ou a pousada, ou ambas. 

I I - durante o sçu afastamento da OPM por menos de 8 (o_I 

to) horas consecutivas. 

I I I - cumulativamente com ajuda-de-custo, exceto nos dias 

de viagem, por qualquer melo de transporte, quando a alimentação 
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ou a pousada, ou ambas, não estejam compreendidas no custo da pas 

sagem. 

IV - quando as despesas de alimentação e alojamento fo­

ram assegurados pela Polícia M i l i t a r . 

Art. 2 4 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r que receber diárias, quan 

do em deslocamento ou em serviço fora da sede, indenizará a OPM, 

em que se a l o j a r ou se alimentar. 

Art. 25 - No caso de falecimento do p o l i c i a l - m i l i t a r , 

seus herdeiros não restituirão as diárias que ele haja recebido 

aldantadamente. 

Art. 26 - A diária de hospitalização será equivalente à 

prevista no a r t . 23, calculada dentro do Estado, obedecendo os d i 

versos níveis. 

§ Ifi - Para custeio da alimentação e tratamento médico 

do p o l i c i a l - m i l i t a r , baixado ao HPM, serão sacadas tantas diárias 

de hospitalização quantas se fizerem necessárias, até que se verj. 

fique a a l t a . 

§ 20 - Quando a baixa se der em hospital de outra orga­

nização, o p o l i c i a l - m i l i t a r fará Jús a diária de hospitalização a 

que alude este a r t i g o , desde que autorizada pelo Comandante Geral. 

§ 3fi - As diárias serão sacadas em favor do HPM, que l n 

denlzará ao hospital ou clínica onde o p o l i c i a l - m i l i t a r e s t i v e r 

baixado. 

Parágrafo único - A indenização de que t r a t a este a r t i ^ 
go será paga adlantadamente. 

Art. 2 8 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r terá d i r e i t o a ajuda-de-cus 

to sempre que for designado para comissão cujo desempenho importe 

na orbrlgação de mudança de domicílio, concomitantemente com seu 

afastamento da sede da OPM, onde exercia suas atribuições, mis­

sões, tarefas ou atividades p o l i c i a i s - m i 1 i t a r e s , obedecidas as 

prescrições do a r t . 29 desta l e l . 

Art. 29 - A ajuda-de-custo devida ao p o i i c i a l - m l l i t a r se 
rá i g u a l : 

I - a uma vez o valor do respectivo soldo, quando não 
possuir dependente; 

I I - duas vezes o valor do respectivo soldo, quando pos­
s u i r dependentes, expressamente declarados. 

m i l i t a r : 
ftrt. 30 -Não terá d i r e i t o a ajuda-de-custo o p o l i c i a l -

I - movimentado por interesse próprio ou da d i s c i p l i n a ; 

I I - nomeado para o desempenho de cargo estranho a c a r r e i 
ra p o l i c i a l - m i l i t a r . 

Parágrafo único - O p o l i c i a l - m i l i t a r não terá d i r e i t o a 

mais de uma ajuda-de-custo no mesmo exercício f i n a n c e i r o , ressal­

vados os Casos de movimentação exigida por extrema necessidade de 

serviço. 

SEÇRO I I I 

OA AJUDA-DE-CUSTO 

Art. 27 - A ajuda-de-custo é a indenização para custeio 

de despesas de viagem, mudança e isntalação, exceto as de trans­

porte, paga ao p o l i c i a l - m i l i t a r , quando, por interesse de serviço, 

for nomeado, designado, matriculado em Escola, Centro de I n s t r u ­

ção, fora da sede de sua OPM, 

Art. 31 - Restituirá a ajuda-de-custo o p o l i c i a l - m i l i ­

t a r que a tenha recebido, nas formas e circunstâncias abaixo: 

I - desligado de Curso ou Escola por f a l t a de aproveita 

•ento ou trancamento voluntário de matrícula, ainda que preencha 

os r e q u i s i t o s do a r t . 28 desta l e l ; 

I I - integralmente, e de uma só vez, quando deixar de se 

guir destino a seu pedido; 
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I I I - pela metade do valor, mediante desconto mensal de 

uma décima parte do soldo, quando não seguir destino por motivo i n 

dependente de sua vontade. 

§ ia - Não se enquadra nas disposições do Item I I deste 

artigo a licença apra tratamento da própria saúde. 

§ 20 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r que estiver s u j e i t o a descon 

to para restituição de ajuda-de-custo, ao a d q u i r i r d i r e i t o a nova, 

liquidará integralmente, no ato de recebimento desta, o débito an 

t e r i o r . 

Art. 32 - Na concessão de aJuda-de-custo, para e f e i t o de 

cálculo de seu valor, determinação do exercício f i n a n c e i r o , esta 

do c i v i l e tabela em vigor, tomar-se-á por base a data do ajuste 

de contas. 

Parágrafo único - Se o p o l i c i a l - m i l i t a r for promovido, 

sem que seja contada a antiguidade da data ante r i o r a do pagamen 

to da ajuda-de-custo, fará jús a diferença entre a que f o i recebi 

da e a que seria paga em virtude do novo posto ou graduação. 

Art. 33 - A ajuda-de-custo não será restituída pelo po 

l i c i a l - m i l i t a r ou seus herdeiros, quando: 

I _ após ter seguido destino, for mandato regressar; 

I I _ ocorrer o falecimento do p o l i c i a l - m i l i t a r , mesmo an 

tes de seguir destino. 

SEÇÃO IV 

00 TRANSPORTE 

Art. 3 6 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r , nas movimentações em obje 

to de serviço, terá d i r e i t o a transporte, de domicílio a domicí­

l i o , por conta da Corporação, nele compreendidas a passagem e a 

transladação da respectiva bagagem. 

§ io - Se as movimentações importarem na mudança de se 

de do p o l i c i a l - m i l i t a r com dependentes, a estes se estendem os mes 

mos d i r e i t o s deste a r t i g o . 
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§ 2 0 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r com dependentes amparados por 

este a r t i g o terá d i r e i t o ao transporte de um emprego doméstico. 

§ 30 - Quando o transporte não for real 1zado por respon 

sabilidade do Estado, o p o l i c i a l - m i l i t a r será indeni zado de quan­

t i a correspondente às despesas decorrentes, que a este título f l 

zer, mediante comprovação. 

§ 40 _ o p o l i c i a l - m i l i t a r da a t i v a terá d i r e i t o , ainda, 

a transporte por conta da Corporação quando t i v e r de efetuar des 

Iocamento fora da sede da Corporação nos seguintes casos: 

I - deslocamento no interesse da Justiça ou da O i s c i p l i 

na; 

I I - concurso para ingresso em Escolas, Cursos ou Centros 

Oe Formação, Especialização, aperfeiçoamento ou de atualização de 

interesse da Corporação; 

I I I - outros deslocamentos, em objeto de serviço, decor­

rentes do desempenho da função p o l i c i a l - m i l i t a r ; 

IV - baixa na Organização Nospitalar ou a l t a deste, em 

vir t u d e de prescrição médica competente. 

Ar t . 35 - Para e f e i t o de concessão de transporte, cons^ 

deram-se pessoas da família do p o l i c i a l - m i l i t a r , os seus dependen 

tes,- na forma do disposto no a r t . 91, desta l e i . 

§ 1° - Os dependentes do p o l i c i a l - m i l i t a r , com d i r e i t o 

ao transporte, por conta do Estado, que não puderem acompanhá-lo 

na mesma viagem, por qualque motivo, poderão usar o d i r e i t o até no 

ve meses após a movimentação do p o l i c i a l - m i l i t a r , desde que tenha 

sido f e i t a por este, sob a sua responsabilidade, a necessária de 

claração a autoridade competente, para r e q u i s i t a r o transporte. 

§ 20 - Ocorrendo o falecimento do p o l i c i a l - m i l i t a r da 

a t i v a , caberá à sua família o d i r e i t o ao transporte, à conta dos 

cofres do Estado, para a localidade onde f i x a r residência no t e r 

ritórlo cearense, desde que requeira, no prazo não superior a seis 

meses do óbito. 
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§ 30 - O p o l i c l a l - m i U t a r da a t l v a , t r a n s f e r i d o para a 

reserva remunerado ou reforma, terá d i r e i t o ao transporte, para sí 

e dependentes, dentro do Estado, desde o local em que ser v i r a até 

o local onde vai f i x a r residência. 

SEÇflO v 
DA MORADIA 

Art. 36 - A indenização de moradia é devida ao p o l i c i a l -

m i l i t a r em atividade, nas seguintes bases: 

I - com encargo de família, 25% ( v i n t e e cinco por cen 

to) do soldo; 

I I - sem encargo de família, 8% ( o i t o por cento) do sol. 

ido; 

Parágrafo único - Suspende-se temporariamente o d i r e i t o 

do p o l i c i a l - m i l i t a r à indenização de moradia enquanto encontrar-

se em uma das situações previstas no a r t . 68 desta l e i . 

SEÇfiO VI 
DAS OPERACIONALIDAOES 

t«)ftrt. 37 - A indenização de operacionalidade tem por f i 

nalidade cobrir as despesas decorrentes de atividades p o l i c i a i s -

m i l i t a r e s , quando no policiamento ostensivo normal. 

§ io _ São considerados os serviços de policiamento pa 

ra os efeitos deste a r t i g o , os seguintes: 

I - policiamento ostensivo, em todas as modalidades; 

I I _ as atividades externas da 2» Seção/EH; 

I I I - os serviços de proteção contra Incêndio e salvamen 

to. 

§ 20 - Os valores das diárias de operacionalidade são 

calculados sobre o soldo dos respectivos postos e graduaçõesecor 

responderão a 2% (dois por cento) para O f i c i a i s , 2,5% (dois emeio 

por cento) para Subtenentes e Sargentos e 3% (três por cento) pa 

ra Cabos e Soldados. 

SEÇfiO v i l 

DA REPRESENTAÇÃO 

^^V. ̂ 8^- A indenização de representação é devida ao po 

l i c i a l - m i l i t a r , para atender às despesas de compromissos de ordem 

pública ou p r o f i s s i o n a l , resultantes do exercício da c a r r e i r a po 

l i c i a l - m i l i t a r e será incorporada aos proventos dos poi i c i a l s-inl 

l i t a r e s ao passarem para a ina t i v i d a d e . 

Parágrafo único - A representação do cargo de Comandan 

te Geral sera fixada pelo Chefe do Poder Executivo. 

( L * j T r t . A indenização de representação de que t r a t a o 

a r t i g o a n t e r i o r é calculada sobre o valor da representação perce­

bida pelo Comandante Geral e será atribuída para cada posto ou gra 

duação dos p o l l c i a l s - m l l i t a r e s , de conformei ade com os percentuais 

estabelecidos no Anexo I desta l e i . 

( . ) o § lo do a n . J7 fico acrescido do U m iv confon* ar t . 1* da Lel r* 11.195, úe 11/01/86 O. 

O. 19/06/66. 

^ r T . O valor da indenização de representação dos po 

1i c i a l s - m i 1 i t a r e s que Já se encontram na inatividade remunerada é 

fixado de acordo com os crltélros estabelecidos no Anexo I desta 

l e i , observadas as exceções que, em ni v e i s mais elevados, tenham 

sido estabelecidos em Lei. 

SEÇfiO V I I I 

DA HABILITAÇÃO POLICIAL-MILITAR 

Art. 41 -A indenização da habilitação p o l i c i a l - m i l i t a r 

é atribuída ao p o l i c i a l - m i l i t a r pelos cursos rea]1zados, com apro­

veitamento, em qualuqer posto ou graduação com os percentuais f i ­

xados : 

1 - Curso Superior de Polícia 80% 

2 - Curso de Aperfeiçoamento de O f i c i a i s 70% 

3 - Cursode Habilitação de O f i c i a i s 70% 

(•> 0 anexo 1 do artigo 59 teo nova redação dada pela Lel no 11.272, de 23/12/86 0.0. 16/01/87 ea 
seu art. 2o e 3». 

29 

28 



4 - Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos 70% 

5 - Curso de Especia]ização de O f i c i a i s e 

Sargentos 55% 

6 - Curso de Formação de O f i c i a i s 50% 

7 - Curso de Formação de Sargentos 40% 

8 - Curso de Formação de Cabos 35% 

9 - Curso de Formação de Soldados 25% 

§ io - Os O f i c i a i s dos Quadros de Sáude, do Magistério 

P o l l c i a l - M i l i t a r e de Capelães, farão Jús à indenização de que t r a 

tam os ítens 1, 2 e 6 deste a r t i g o nas condições seguintes: 

- Coronel e Tenente-Coronel, equivalente ao Curso Supe­

r i o r de P o l i c i a , desde que po&sua curso de pós-graduação a nível 

de mestrado ou doutoramento; 

- Major e Capitão, equivalente ao Curso de Aperfeiçoa­

mento de O f i c i a i s , desde que possua curso de especialização ou re 

sidência Inerente a sua atividade funcional, com duração Igual ou 

superior a seis meses; 

- O f i c i a i s Subalternos, equivalente ao Curso de Forma­

ção de O f i c i a i s , desde que possua curso de graduação de sua espe­

c i a l idade. 

§ 20 - Os O f i c i a i s que não atenderem aos req u i s i t o s do 

parágrafo anterior poderão fazer os cursos de natureza p o l i c i a l -

m i l i t a r nele r e f e r i d o s , de acordo com a legislação vigente, para 

habl1itaiem-se à vantagem prevista no caput deste a r t i g o -

SEÇflO IX 

DA FUNÇflO POLICIAL-MILITAR 

Art. 42 - Esta indenização é devida ao p o l i c i a l - m i l i t a r 

pelo e f e t i v o exercício de suas funções, no valor de 80% ( o i t e n t a 

por cento) do respectivo soldo. 

Art. 43 - Suspende-se o pagamento de indenização de fun 

ção p o l i c i a l - m i l i t a r , nos seguintes casos: 

I - no cumprimento de pena decorrente de sentença t r a n ­

sitada em Julgado; 
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I I - em licença para aperfeiçoar seus conhecimentos téc 
nicos ou r e a l i z a r estudos, por conta prórpia; 

I I I - em licença por período superior a seis meses para 
tratamento de saúde de dependente; 

IV - que t i v e r excedido os prazos legais ou regulamenta­
res do afastamento do serviço; | 

V - quando afastado das funções, por incompatibilidade 
p r o f i s s i o n a l ou moral, nos termos das l e i s e regulamentos vigen-

Vi - no período de ausência não J u s t i f i c a d a ; 

V I I - quando não c l a s s i f i c a d o ou nomeado para o exercício 
de função que lhe seja inerente. 

Parágrafo único - VETADO. 

CAPÍTULO v 

OUTROS DIREITOS 

SEÇfiO I 

DO SALÁRIO FAMÍLIA 

Art. 44 - Salário Família é o auxílio em dinh e i r o paqo 
ao p o l i c i a l - m i i n a r para custear, em parte, a educação e assistên­
cia a seus f i l h o s e outros dependentes. 

Parágrafo único - 0 Salário Família é devido ao p o l i 
c i a l - m i l i t a r no va lor e nas condições previstas na legislação espj 
Hca do Estado do Ceará. 

Art. 45 - O Salário Família é isento de tributação enão 
sofre desconto de qualquer natureza. 

SEÇflO I I 

OA ASSISTÊNCIA MÉD1CO-HQSP1 TALAR 

Art. 46 - 0 Estado proporcionará ao p o l i c i a l - m i l i t a r e 
aos seus dependentes assistência médlco-hospitalar. 
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ftrt. 47 ^ ft internação do p o l i c i a l - m i l i t a r em hospital, 

ou clínicas especializadas nacionais ou estrangeiras, estranhas 

aos serviços hospitalares da Corporação, será autorizada nos se­

guintes casos: 

I - quando não houver organização hospitalar da Corpora 

ção; 

I I - em casos de urgências quando a organização gospita 

lar da Corporação não possa atender; 

I I I - quando a organização hospitalar da Corporação não 

dispuser de clínica especializada necessária. 

Art. 48 - A assistência médico-hospitalar ao p o l i c i a l da 

atlva ou da inatividade remunerada será prestada pelas organiza­

ções de saúde de Corporação dentro das limitações dos recursos pró 

prios colocados à disposição das meimas. 

Parágrafo único - Em casos excepcionais devidamente com 

provados, observar~se-á o que prescrevem os itens I I e H I , do ar 

tlg o 47 desta l e i . 

Art. 49 ^ A Corporação prestará assistência médico-hos 

p i t a l a r , através dos serviços especializados, aos dependentes dos 

p o l l c i a l s - m l l i t a r e s -

§ io . os recursos para a assistência de que t r a t a este 

a r t i g o provirão de verbas consignadas para a Corporação no orça­

mento do Estado e de contribuições estabelecidas na forma do d i s 

posto no parágrafo seguinte. 

§ 20 - OS p o l l c i a l s - m l l i t a r e s contribuirão,mensalmente, 

com 5% (cinco por cento) de seu soldo, para a constituição do Fun 

do de Saúde da Polícia M i l i t a r do Ceará. 

§ 30 _ para e f e i t o da aplicação deste a r t i g o , são cons.! 

derados dependentes os definidos nesta l e i . 

§ 40 _ poderão ainda c o n s t i t u i r recursos para o Fundo 

de Saúde de que t r a t a o § 2* deste a r t i g o , legados, auxílios de 
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diárias de hospitalização e contribuições, destaques 
ri o s e outras receitas. 

orçament á-

Art. 50 - A aplicação do disposto neste Capítu 1 o se rã re 

guiada por Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

5EÇA0 111 

DO AUXÍLIO FUNERAL 

Art. 51 - Auxílio Funeral é o q u a n t i t a t i v o concedi do pa 

ra as despesas com o sépultamento do p o l i c i a l - m i l i t a r , correspon 

dente a três vezes o valor do soldo do p o l i c i a l - m i l i t a r f alecido, 

não podendo ser i n f e r i o r à três vezes o valor do soldo dn Cabo. 

Parágrafo único - O p o l i c i a l - m i l i t a r perceberá 50% ( c i n 

quenta por cento) do benefício previsto neste a r t i g o , no caso de 

falecimento de seu dependente. 

ftrt. 52 - Ocorrendo o falecimento do p o l i c i a l - m i l i t a r , 

ou seu dependente as seguintes providências devem ser observadas 

para a concessão de Auxílio Funeral: 

I - antes de realizado o sepultimento, o pagamento do Au 
xílio Funeral será f e i t o a quem de d i r e i t o pela OPM, independente 
de qualquer formalidade, exceto a de apresentação de atestado de 
óbi to; 

. I I - após o sepultamento do p o l i c i a l - m i l i t a r , ou de seu 

dependente, não se tendo v e r i f i c a d o o caso oo item a n t e r i o r deste 

a r t i g o , deverá a pessoa que o custeou, mediante apresentação do 

atestado de óbito, s o l i c i t a r o reembolso das despesas, dentro do 

prazo de 30 ( t r i n t a ) dias, sendo-lhe em seguida reconhecido o cré 

dit o e paga a importância correspondente aos recibos, até o valor 

l i m i t e estabelecido no a r t i g o 51 desta l e i ; 

I I I - decorrido o prazo do item I I , sem a rec1anação do Au 

xílio Funeral por quem haja custeado o sepultamento ao p o l i c i a l -

m i l i t a r será ele pago aos herdeiros h a b i l i t a d o s à pensão m i l i t a r , 

mediante petição.à autoridade competente. 
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Art. 53 - Em casos especiais, e a crltéiro da autorida 

de competente, poderá a Corporação custear diretamente o sepult£ 

mento do p o l i c i a l - m i l i t a r . 

Parágrafo único - VerifIcando-se a hipótese de que t r a 

ta este a r t i g o , não será pago o Auxílio Funeral. 

Art. 56 - Cabe a Corporação a transladação do corpo do 

p o l i c i a l - m i l i t a r para a sua localidade de origem, quando por moM 

vos devidamente Justificáveis s o l i c i t a d o pela família. 

SEÇflO IV 

DA ALIMENTAÇÃO 

Art. 55 - Tem d i r e i t o a alimentação por conta do Estado: 

I - o p o l i c i a l - m i l i t a r quando à serviço, em campanha, ma 

nobra ou exercício; 

I I - os alunos do Curso de Formação de O f i c i a i s , Sargen­

tos, Cabos e Soldados; 

I I I - o voluntário encostado na Corporação, para e f e i t o de 

inclusão. 

Parágrafo único - Poderá o Estado estender o d i r e i t o de 

que t r a t a este a r t i g o aos c i v i s que prestam serviços nas OPMs. 

Art. 56 - Em princípio toda OPM deverá ter rancho pró­

pri o organizado, em condições de proporcionar rações preparadas 

aos seus integrantes. 

Parágrafo único - Se a OPM não possuir rancho, o poM 

c i a l - m i l i t a r quando em serviço de duração continuando de 24 horas, 

fará jús à etapa de alimentação, desde que outra organização, nas 

proximidades do local de serviço, não possa oferecer alimentação 

por conta do Estado. 

Art. 57 - A etapa é a importância em dinheiro correspon 

dente ao custeio da ração na região ou localidade considerada, 
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Art. 58 - A aplicação deste capítulo será regulamentada 
por Decreto do Chefe do Poder Executivo, por proposta do Comandan 
te Cerai da Polícia M i l i t a r do Ceará. 

SEçAo v 
00 FARDAMENTO 

Art. 59 - Os Alunos dos Cursos de Formação de O f i c i a i s 
e de Praças e os Cabos e Soldados do serviço a t i v o PMCE terão seu 
fadamento custeado pelo Estado. 

§ i o - Para o custeio r e f e r i d o do caput deste a r t i g o sè 
ra repassado à PMCE, mensalmente, a quantia Igual a 20* ( v i n t e por­
cento) da soma dos soldos dos Cabos, Soldados e Alunos dos Cursos 
de Formação, do serviço a t i v o , que constituirá um fundo para aque 
le fim ^ -

§ 2 0 - 0 co n t r o l e , a gestão e a aplicação do fundo refe 
rido no parágrafo a n t e r i o r serão regulados pelo Comandante Geral? 

Art. 60 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r . ao ser declarado Aspiran 
te-a-Of i c i a l , ao ser nomeado O f i c i a l ou ao ser promovido a 30 s ^ 
gento, fará jús a um auxílio para aquisição de uniformes no va~ 
lor de duas vezes o soldo de seu posto ou graduação. 

Ar t . 61 - Ao O f i c i a l , Subtenente ou Sargento, quandopro 
movido será concedido um adiantamento correspondente ao valor d l 
dois soldos do novo posto ou graduação, para aquisição de un i f o r 
«es desde que tenham requerido ao Comandante Geral. 

§ io - A reposição do adiantamento será f e i t a mediante 
desconto mensal, em 24 ( v i n t e e quatro) parcelas. 

§ 20 . o adiantamento r e f e r i d o neste a r t i g o poderá ser 
requerido novamente se o p o l i c i a l - m i l i t a r permanecer mais de qua 
tr o anos no mesmo posto ou graduação, podendo ser repetido em ca 
so de promoção, desde que l i q u i d e o saldo devedor do que tenha an 
teriormente recebido. 

Art. 62 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r que perder seus uniformes 
em qualquer s i n i s t r o havido na OPM ou em viagem a serviço, perce-
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bera um auxílio correspondente a duas vezes o valor do soldo de 

seu poste ou graduação. 

Parágrafo único - 0 pagamento do auxílio previsto neste 

a r t i g o fyr-se-á mediante ordem do Comandante Geral da PMCE, após 

sindicância promovida pelo Comandante do P o l l c i a l - M i l i t a r a regue 

r i me nto do interessado, em que se comprove a ocorrência do s i n i j ; 

t r o ou se Justifiquem os fatos que deram causa à perda do u n i f o r ­

me . 

SEÇRO VI 

INCENTIVO h CULTURA PROFISSIONAL 

CAPÍTULO I I 

DOS VENCIMENTOS 

Art. 65 - 0 poliníal-miHtar, em missão no e x t e r i o r per 
ceberá os vencimentos, indenizações e demais d i r e i t o s previstos em 
l e i , observadas as prescrições deste t i t u l o . 

Art. 66 - Observadas as disposições dos ar t i g o s 64 e 65 
desta l e i , o p o l i c i a l - m i l i t a r em serviço no estrangeiro fará Jús 
tambén, mensalmente a uma complementação da indenização de repre 
sentação, compatível com o valor da moeda do País em que está em 
missão. 

Art. 6 3 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r da ati v a ou da inatividade 

remunerada que publicar l i v r o de sua autor la de interesse prof1s 

sional visando à melhoria do serviço ou da Instrução, tem d i r e i t o 

à três meses de soldo como prémio na ocasião da primeira edição da 

obra. 

Parágrafo único - 0 pagamento do premio far-se-á à con 

ta da dotação do soldo. 

TÍTULO V I I I 

OA REMUNERAÇÃO DO POLICIAL-MILITAR DA ATIVA EM 

SERVIÇO ESTRANGEIRO 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 64 - Considera-se em serviço no estrangeiro o poM 

c i a l - m i l i t a r em atividade fora do País como: 

I - estagiário ou aluno de curso no estrangeiro; 

I I - membro de delegação, comitiva ou representação de na 

tureza p o l i c i a l - m i l i t a r , técnico-profissiona1 e/ou desportivas; 

I I I - encarregado de missões ou participantes de viagens 

de estudo e/ou de instrução. 
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CAPÍTULO I I I 

SEÇAO I 

DA AJUDA-DE-CUSTO 

Art. 67 - Para custeio.de despesas de viagem, mudanças 
e instalações, terá d i r e i t o o p o l i c i a l - m i l i t a r designado para mis 
sao no e x t e r i o r , com mudança de sede, a uma ajuda-de-custo, cor­
respondente a três soldos. 

Parágrafo único - Toda missão superior a quarenta e c i n 
co dias considera-se para e f e i t o desta Seção, como importando em 
mudança de sede. 

TÍTULO VI 

DA REMUNERAÇÃO DO POLICIAL-MILITAR NA INATIVIDADE 

CAPÍTULO I 

OA REMUNERAÇÃO E OUTROS DIREITOS 

Art. 68 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r na inatividade remunerada 
s a t i s f e i t a s as condições estabelecidas neste Título, faz Jús: 

I - aos proventos; 

I I - ao adicional de ina t i v i d a d e . 

Parágrafo único - VETADO. 
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CAPÍTULO I I 

DOS PROVENTOS 

SEÇfiO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 69 - Proventos sõo o q u a n t i t a t i v o em dinheiro qué 

o p o l i c i a l - m i l i t a r percebe na inatividade remunerada constituído 

pelas seguintes parcelas: 

I - soldo ou cota de soldo; 

I I - gratificações e indenizações incorporáveis. 

Parágrafo único - Todas as vezes que forem alteradas es 

tabelas de soldo, gratificações e Indenizações dos p o l i c l a i s - m l l l 

tares da a t i v a , sê-lo-ão, por i g u a l , as dos i n a t i v o s . 

Parágrafo único - Para e f e i t o de cálculo, o soldo divl^ 

dlr-se-á em cotas de soldo, correspondente cada uma a um trlgésl^ 

mo do seu valor. 

A r t . 73 - Por ocasião de sua passagem para a i n a t i v i d a 

de, o p o l i c i a l - m i l i t a r tem d i r e i t o a tantas cotas do soldo ; quan­

tos forem os anos de serviço, computáveis para a Inat i v i d a d e , até 

o máximo de t r i n t a anos. 

Parágrafo único - Para e f e i t o de contagem destas cotas, 

a fração de tempo Igual ou superior a 180 (cento e o i t e n t a ) dias 

será considerada como um ano. 

(•)Ar t . 74 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r , quando t r a n s f e r i d o para a 

inatividade após 30 ( t r i n t a ) anos de serviço, terá seus proventos 

calculados com base no soldo do posto ou graduação Imediatamente 

superior. 

Art. 70 - Os pioventos são devidos ao p o l i c i a l - m i l i t a r 

na inatividade remunerada, quando deixar efetivamente o exercício 

do serviço ativ o em virtude de: 

I _ transferência para reserva remunerada; 

I I - reforma. 

Art. 71 - Cessa o d i r e i t o do p o l i c i a l - m i l i t a r , à perce E 

ção dos proventos, da data: 

I - do óbito; 

I I _ em que houver perdido o posto/ patente ou graduação. 

SEÇAO I I 

00 SOLDO E DAS COTAS 00 SOLDO 

Art. 72 - 0 soldo c o n s t i t u i a parte básica dos proventos 

a que faz Jús o p o l i c i a 1-mil 1tar na inat i v i d a d e , sendo seu valor 

igual ao estabelecido para c p o l i c i a l - m i l i t a r da a t l v a , do mesmo 

posto ou graduação. 
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Parágrafo único - VETADO. 

( # ) A r t . 75 - São consideradas gratificações e Indenizações 

incorporávei s: 

I - gratificação de tempo de serviço; 

I I - indenização de habilitação p o l i c i a l - m i l i t a r ; 

I I I - Indenização de representação; 

IV - VETADO 

,,,, - Ti^.J- T>f ^f^-o ve 1*13+ E S ^ f J * 
V - VETADO V ' r ^ ' 

ção de representação; ^ , . J 
* / _ M ^ t . H ^ ^ D f # ^ V / - - -C ^ . 

P a r á g r a f o ú n i c o - A base do c á l c u l o pa ra o pagamento das 

g r a t i f i c a ç õ e s e I n d e n i z a ç õ e s p r e v i s t a s n e s t e a r t i g o , dos a u x í l i o s 

e de o u t r o s d i r e i t o s dos p o l i c i a i s - m i l i t a r e s na i n a t i v i d a d e remu 

ne rada , se rá o v a l o r do s o l d o ou das c o t a s de s o l d o , a que o p o l i . 

c i a l - m i l i t a r f i z e r Jús na i n a t i v i d a d e . 

( ' ) Art. 74 fica BCrescldo de porógrofo único, conforae ar t . lo da (.el no 11.272, de 23/12/86. D-
0. 16/01/87. 

(*) Art. 75 rica ocrescido do Item tv , de conformlOade.com a Lel no 11.195, a r t . * * . 
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SEÇAO IV 

DOS INCAPACITADOS 

Art. 7 6 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r inativado por incapacidade 

física ou psíquica, terá seus proventos e gratificações e indeni­

zações incorporáveis referidos ao soldo In t e g r a l do posto ou gra 

duação em que f o i reformado, na forma da legislação em vigor, des; 

de que sua reforma se der por um dos seguintes motivos: 

I - ferimento recebido na manutenção da ordem pública ou 

por enfermidade contraída nessa situação, ou que nelâ tenha sua 

causa e f i c i e n t e ; 

CAPÍTULO I I I 

INDENIZAÇÃO ADICIONAL DE INATIVIDADE 

Art. 78 - A Indenização Adicional de Inatividade dos po 

l l c l a l s - m i l i t a r e s é calculada sobre os respectivos proventos em 

função do tempo de serviço prestado, nas seguintes condições: 

I - 50% (cinquenta por cento) quando o tempo de serviço 
computado for igual ou superior a 30 ( t r i n t a ) anos; 

I I - 40% (quarenta por cento) quando o tempo oe serviço 

computado for I n f e r i o r a 30 ( t r i n t a ) anos. 

I I - acidente em serviço; 

I I I - doença adquirida em atividade, tendo relação de cau 

sa e e f e i t o com o serviço; 

IV - por doença, moléstia ou enfermidade, embora sem re 

lação de causa e e f e i t o com o serviço, desde que torne o p o l i c i a l -

m i l i t a r t o t a l e permanentemente Inválido para qualquer trabalho. 

Parágrafo único - Não se apicia as disposições do pre­

sente a r t i g o ao p o l i c i a l - m i l i t a r que, Já na situação de I n a t i v i d a 

de, adquira uma das doenças referidas no item IV, a não ser que f i 

que comprovada, por Junta médica da PMCE, relação de causa e e f e i 

to entre a moléstia e o exercício de suas funções enquanto esteve 

no serviço a t i v o . 

Art. 7 7 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r , reformado por Incapacida 

de decorrente de acidente ou enfermidade sem relação de causa e 

e f e i t o com o serviço, ressalvados os casos do item IV do a r t . 76, 

perceberá seus proventos referidos às cotas de soldos nos l i m i t e s 

impostos pelo a r t i g o 73 desta l e l . 

Parágrafo único - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r de gue t r a t a este 

ar t i g o não pode receber, como proventos, quantia i n f e r i o r ao sol, 

do do posto de graudação da ativa atingido na inatividade para 

f i n s de remuneração. 
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CAPÍTULO IV 

DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS 

Art. 79 - Não estão compreendidos nas disposições do art. 
73 desta l e i os p o l i c i a i s - m i l i t a r e s reformados e x - o f f e i o em v l r t u 

de de um dos motivos constantes do a r t . 76 deste diploma. 

Art. 80 - Aos p o l i c i a i s - m i l i t a r e s que passaram à I n a t i ­

vidade voluntariamente, com menos de 30 ( t r i n t a ) anos de serviço, 

sob o amparo da l e i gue lhes assegurava, nestas circunstâncias, 

proventos calculados com base no soldo i n t e g r a l , não se aplic a o 

disposto no a r t . 73 desta l e i . 

TÍTULO VII 

OOS DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO 

CAPÍTULO I 

DOS DESCONTOS 

Art. 81 - Desconto em folha é o abatimento gue, na forma 

deste título, pode o p o l i c i a l - m i l i t a r sofrer em seus vencimentos 

ou proventos para cumprimento de obrigações assumidas ou impostas 

em virtude de disposições da Lei ou Regulamento. 

Art. 82 - Para os e f e i t o s de descontos em folha de paga 

mento do p o l i c i a l - m i l i t a r , são consideradas as seguintes importân 

cias mensais denominadas bases para descontos: 
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1 - o soldo do posto ou graduação acrescido das g r a t i f l 

cações e indenizações incorporáveis; 

I I - proventos para os p o l i c i a i s - m i l i t a r e s na i n a t i v i d a 

de remunerada. 

Art. 83 - Os descontos em folha são clas s i f i c a d o s em: 

I - contribuições para: 

a) pensão p o l i c i a l - m i l i t a r ; 

b) Fazenda Estadual, quando fixado em l e i . 

I I - Indenização para: 

a) A Fazenda stadual, decorrente de dívida; 

b) para com as Organizações M i l i t a r e s ou Hospitala 

res existentes, decorrentes de dívida. 

I I I - consignação para: 

a) beneficiária, assistência s o c i a l , pecúlio ou pen 

são e mensalidade de i n s t i t u t o s o f i c i a i s ou associações de classe; 

b) pessoas da família do consignante durante sua au 

sência do Estado por mais de t r i n t a dias; 

c) manutenção da família, em cumprimento de seten­

ça J u d i c i a l ; 

d) a família do p o l i c i a l - m i l i t a r legalmente consti 

tuída, quando este deixar de alimentá-la, imposta por autoridade 

competente, até decisão Judiciária a respeito; 

e) saldar compromissos com t e r c e i r o s , quando isso 

for obrigado disciplinarmente por autotidade competente. 

Art. 84 - Os descontos em folha descritos no a r t i g o an 

t e r i o r são obrigatórios e autorizados, especificados nos parãgra 

fos seguintes: 

§ io - São obrigatórios: 
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I - os descontos constantes dos itens I e I I do e r t . 65 
desta l e i ; 

I I - os descontos mencionados nas l e t r a s "b", "c" e "d" 
do Item I H do mesmo a r t i g o . 

§ 20 - Sâo autorizados os demais descontos, aos quais 

não poderão exceder e àOX dos vencimentos. 

CAPÍTULO 111 

DOS CONSIGNANTES E CONSIGNATÁRIOS 

Ar t . 85 - Podem ser conslgnantes: 

I - os p o l i c i a i s - m i l i t a r e s da a t i v a e da in a t i v i d a d e re 
munerada; 

I I - os servidores c i v i s da Corporação; 

I I I - as viúvas ou herdeiros de p o l i c i a l - m i l i t a r . 

A r t . 86 - Podem ser consignatários: 

I - organlrações o f i c i a i s ; 

11 - organizações privadas assim consideradas em l e i ; 

H l - associações de classe do p o l i c i a l - m i l i t a r e s p e c i f i ­
cada; em Decreto do Chefe do Poder Executivo; 

IV - P a r t i c u l a r e s : 

af pessoas de família do consignante; 

b) t e r c e i r o s a gue se reporta o item m , l e t r a "e" 
do a r t i g o 83 desta l e l . 

CAPÍTULO IV 

DOS LIMITES 

Art. 67 - Para os descontos em folha a que se refere es 

te título são estabelecidos os seguintes l i m i t e s r e l a t i v o s às ba 

ses para desconto definidas no art.82 desta l e i : 



I - quando determinado por Lei ou Regulamento, quantia 

estipulada nesses atos; 

I I - indenização de dividas para com a fazenda Estadual 

originadas de crimes contra o Patrimônio ou a Administração MIM 

tar até AQX (guarenta por cento); 

I I I - indenizações de dívidas para com a Fazenda Estadual, 
nos demais casos, até 30% ( t r i n t a por cento); 

IV - indenizações de dividas para com os OPMs, de acordo 

com os respectivos regulamentos; 

v - pensões alimentícias, de acordo com a setença Judi 

c i a i 

VI - amortização de compromissos com t e r c e i r o quando a i s 

so for obrigado disciplinarmente, a Juízo da autoridade competen­

te; 

V I I - no caso da alínea "a", do item I I I do a r t . 83, até 

30X ( t r i n t a por cento). 

Parágrafo único - Na imposição do desconto a gue se re 

fere a alínea "d", do item I I I do a r t . 83, a autoridade competen 

te levará em conta a totalidade de remuneração do transgressor e 

as necessdlades de sua família. 

Art. 88 - Em nenhuma hipótese o consignante poderá rece 

ber em folha de pagamento guantla líquida i n f e r i o r a 30% ( t r i n t a 

por cento) dos vencimentos a que f i z e r Jús. 

Art.89 - Os descontos obrigatórios tem prioridade sobre 

os descontos autorizados. 

Art. 90 - São competentes para autorizar descontos o Co 

mandante Cerai e os Comandantes da OPM. 

TlTULO V I I I 

CAPÍTULO ÚNICO 

OOS DEPENDENTES 

Art. 91 - São considerados dependentes do pessoal da Cor 

poração para os e f e i t o s desta l e i : 

I - cônjuge; 

I I - f i l h o s menores de 21 anos ou inválidos; 

I I I - f i l h a s o l t e i r a , desde que não receba remuneração; 

IV - f i l h o estudante, menos de 24 anos, desde que não re 

ceba remuneração; 

V - mãe viúva, desde que não perceba remuneração; 

v i - enteados, adotados e tutelados, nas mesmac condições 

dos iten s I I , I I I e IV; 

VII - pessoa que viva sob sua exclusiva dependência econô 

oiça no mínimo há cinco anos, comprovados mediante justificação Ju 

d l c l a l . 

§ lo - Continuarão compreendidas nas disposições deste 

a r t i g o a viúva do p o l i c i a l - m i l i t a r ou assemelhado, enquanto perma 

necer neste a r t i g o , e os demais dependentes mencionados neste ar­

t i g o , desde que vivam sob a responsabilidade da viúva e este seja 

c o n t r i b u i n t e do Fundo de Saúde da PMCE. 

§ 20 - São ainda considerados dependentes do p o l i c i a l -

m i l i t a r ou assemelhado para f i n s deste a r t i g o , desde gue vivam às 

expensas sob o mesmo teto e quando expressamente declarado no OPM 

competente: 

I - f i l h a , enteada e tutelada, viúva, separada e divo£ 

ciada, desde que não recebam remuneração; 

I I - mãe s o l t e i r a , madrasta, sogra, viúva, bem como as se 

paradas ou divorciadas, desde gue, em guaisguer dessas situações 

não recebam remuneração; 
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I I ] - avós e pais, quando inválidos. 

Art. 92 - Os O f i c i a i s Professores dc Magistério PoH 

c i a i ^ M i l i t a r terão os mesmos vencimentos e outros d i r e i t o s conce­

didos aos O f i c i a i s da atl v a do mesmo posto. 

Art. 9 3 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r que t i v e r dado combate com 

sua Unidade à Revolução Comunista de 1935, nas condições estabele 

cidas pela Lei Federal no 1.267, de 09 de dezembro de 1950, ou que 

prestou, no último c o n f l i t o mundial, serviço no Teatro de Opera­

ções de Itália, ou Zona de Guerra definida e delimitada pelo De­

creto Federal no 10.490 - A-Secreto, de 25 de novembro de 1962, 

nos termos da Lei Federal na 288, de 08 de Junho de 1948 alterado 

pelas Leis federais n«s. 616, de 02 de fevereiro de 1949 e" 1.156, 

de 12 de Julho de 1950, aplicar-se-á ao passar a ina t i v i d a d e remu 

nerada o disposto nos parágrafos seguintes: 

§ ]o _ Os proventos dos po ) i c i a i s - m i 1 i t a r e s amparados pe 

las Leis referidas neste a r t i g o serão r e l a t i v o s ao posto ou gradu 

ação a que seria promovido em decorrência da aplicação das mesmas 

Leis. 

§ 2B - o o f i c i a l , se ocupante do último posto da hier a r 

quia m i l i t a r , terá o cálculo dos proventos re f e r i d o s ao soldo do 

seu próprio posto, aumentado: 

I - de 10% (dez por cento) se beneficiado por uma das 

Leis de que t r a t a este a r t i g o ; 

I I - de 20% ( v i n t e por cento) se amparado por mais de 

duas das referidas Leis. 

§ 30 _ o d i r e i t o assegurado neste a r t i g o não poderá ex 

ceder, em nenhum caso, ao gue caberia ao p o l i c i a l - m i l i t a r , se fos 

se promovido até dois graus hierárquicos acima daquele gue t i v e r 

por ocasião do processamento de sua transferência a reserva ôu re 

forma, incluindo-se nesta limitação os demais d i r e i t o s previstos 

em l e i que assegure proventos de grau hierárquico superior. 
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TÍTULO X 

CAPÍTULO ÚNICO 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art . 9 4 - 0 pessoal Já beneficiado com promoção i n s t i ­

tuída por Lel Estadual e nos l i m i t e s nesta especificados, não fa 

rá Jús aos benefícios de que t r a t a o a r t i g o 93 desta l e i . 

Parágrafo único - Também não fará jús a esse benefício 

o p o l i c i a l - m i l i t a r que, por qualquer motivo, tenha sido promovido 

quando de sua passagem para à Inativid a d e . 

Art. 95 - Os p o l l c i a l s - m l l i t a r e s , quando matriculados em 

curso de formação,de aperfeiçoamento ou de especialização, terá as 

segurado a percepção dos vencimentos e vantagens dos seus respec 

tlvos postos e graduações, durante o período dos refe r i d o s cursos. 

Art. 96 - A remuneração dos p o l i c i a i s - m i l i t a r e s da ina 

tividade será r e v i s t a segundo os crltélros estabelecidos nesta l e i 

através de apostllamento nos respectivos atos de Ina t i v i d a d e . 

(*)Art. 9 7 - 0 p o l i c i a l - m i l i t a r , no encargo de condutor de 
veículo auto-motor da Corporação, fará Jús a uma compensação remu 
neratícla mensal correspondente a 30% ( t r i n t a por cento) do res­
pectivo soldo. 

Art.98 - 0 valor do soldo será fixado para cada posto ou 

graduação com base no soldo do posto de Coronel PM, observados os 

índices estabelecidos na Tabela de Escalonamento v e r t i c a l (Anexo 

I I ) , que é parte integrante desta l e l . 

Art. 99 - Os p o l i c i a i s - m i l i t a r e s , pelo exercício da a t i 
vidade de I n s t r u t o r ou Monitor em Cursos de Formação e Aperfeiçoa 
amento, de O f i c i a l e Praça, farão Jús a uma vantagem pecuniária 
mensal da forma seguinte: 

nei PH; 
I - O f i c i a i s - 20X ( v i n t e poi cento) do soldo do Coro-

1 ( • ) 0 » r t . 9 7 tea nova redaçilo dada pela Leino 11.195 ea seu a r t . M . 
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I I _ Graduados - 20% ( v i n t e por cento) do soldo do Subte 

nente. 

Art. 100 - Os ins t r u t o r e s e monitores perceberão o cor 

respondente 3 2% (dois por cento) do soldo do Coronel ou Subtenen 

te respectivamente, por hora-aula e f e t i vãmente ministrada. 

Art. 101 - Os o f i c i a i s i n a t i v o s poderão ser designados 

pora exercer função de I n s t r u t o r , percebendo as mesmas vantagens 

atribuídas aos O f i c i a i s da a t l v a . 

Art- 102 - As aulas ministradas por professores v i s i t a n 

tes, por proposta da D i r e t o r i a de Ensino, san ressarcidas à base 

de 8% ( o i t o por cento) do soldo do posto de Coronel PM por hora-

aula. 

Art- 103 - As gratificações de função, categoria l e l l , 

e o Adicional de Inatividade mencionados na Lei n* 9.660, de 06 

de dezembro de 1972, com as alterações introduzidas por l e g i s l a ­

ção posterior, são consideradas e x t i n t a s e passam a denominar-se 

Indenização de Habilitação P o l i c i a l M i l i t a r , Indenização de fun­

ção P o l i c i a l M i l i t a r e Indenização Adicional de Inatividade, res 

pectivamente. 

^ Art. loa - 0 a r t . 4= da Lei n* 10.972, de 10 de dezem­

bro de 1984, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 40 - A contribuição mensal para a pensão po 

l i c i a l - m i l i t a r será a 04 (quatro) dias de soldo do pos 

to ou graduação do p o l i c i a l - m i l i t a r a 02 (dois) dias do 

vencimento básico aos contribuintes c i v i s Já I n s c r i t o s " . 

• ArC- 105 - 0 a r t . 1 o da Lel n* 10.634, de 15 de a b r i l de 

1982 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 0 - 0 disposto na Lel no 9.965, de 11 de no 

vembro de 1975, regulamentada pelo Decreto no 11.812, de 

09 de a b r i l de 1978, aplIca-se aos p o l l c i a l s - m l l i t a r e s 

para f i n s de Inatividade e, nessa situação, para todos 

0 s e f e i t o s legais, inclusive para a percepção d e f l n l t i -

40 

va da gratificação de tempo de serviço e da indenização 
adicional de Ina t i v i d a d e " . 

Art.106 - As D i r e t o r i a s Executivas das entidades sociais 
e recreativas que congregam o pessoal da PMCE são obrigadas a bi 
mestralmente, prestar contas ao Comandante Geral das quantias'què 
lhes sejam repassadas por intermédio da PMCE, sob pena de suspen 
são dos refe r i d o s repasses, que serão reti d o s até o cumprimento dã 
obrigação instituída neste a r t i g o . 

Parágrafo único - As prestações de contas a que alude o 

çafiut deste a r t i g o serão publicadas, em resumo, no boletim do Co 

mando Geral, para conhecimento dos interessados-

Art. 107 . As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lel correrão à conta das dotações orçamentárias próprias da P o l i 
cia M i l i t a r do Ceará, podendo ser suplementadas em caso de I n s u f i 
ciência. *~ 

Art. 108 - VETADO. 

Art. 109 - Esta Lei entrará em vigência em lo de feve­
re i r o de 1986, revogadas as disposições em contrário. 

PALdCIO OA ABOLIÇÃO 00 GOVERNO DO ESTADO DO CEARÃ, em 
Fortaleza, aos 07 de Janeiro de 1986. 

LUIZ DE GONZAGA FONSECA MOTA 

José Feliciano de Carvalho 

Firmo Fernandes de Castro 

49 



ANEXO I 

INDENIZAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO 

ESCALONAMENTO 

POSTOS OU GRADUAÇÕES 
PERCENTUAL 

X 

- Coronel Chefe do Estado-Halor 90 -

- Coronel Subchefe do Estado-Halor 60 

- Coronel 70 

- Tenente-Coronel 60 

- Major 50 

- Capitão 45 

- Primeiro Tenente 35 

- Segundo Tenente 30 

- Aspirante-a-Oficial 25 

- Subtenente 25 

- Primeiro Sargento 20 

- Segundo Sargento 18 

- Terceiro Sargento 15 

- Cabo 12 

- Soldado Pronto 10 

ANEXO I I 

SOLDO 

ESCALONAMENTO 

POSTOS OU GRADUAÇÕES PERCENTUAL 
X 

- Coronel 100 
- Tenente-Coronel 90 
- Major 85 
- Capitão 80 
- Primeiro Tenente 75 
- Segundo Tenente 70 
- Aspirante-a-Oficial 60 
- Subtenente 55 
- Primeiro Sargento 50 
- Segundo Sargento 45 
- Terceiro Sargento 40 
- Cabo 32 
- Soldado Pronto 28 
- Soldado Recruta 20 
- Aluno do CFO - 30 Ano 30 
- Aluno do CFo - io e 20 Ano 20 
- Aluno do CFS 20 
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LEI Nt^íi.lcaTpE 02 DE ABRIL DE 1986 (0.0. 04/04/86) 

Modifica d i s p o s i t i v o s da Lei 
no 9.457, de 04/06/71. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

Faço saber que a Assembléia L e g i s l a t i v a decretou e eu 
sanciono a seguinte L e i : 

Art. 1 0 - 0 a r t . 30 da Lei nO 9.457, de 04/06/71, passa 
a vigorar com a seguinte redaçSo: 

"Art. 30 - A criação e qualquer alteração t e r r l t o 
r i a l de município somente poderão ser f e i t a s no período 
compreendido entre t r i n t a e seis meses anteriores à da 
ta da eleição municipal. — 

Parágrafo único - Excluem-se dos prazos deste ar 

t i g o os processos de criação de município gue na data 

desta l e i estejam tramitando no Poder Estadual, cujos 

p l e b i s c i t o s realizar-se-ão de acordo com o a r t . 30 da 

Lei Complementar no 01, de 09/11/67." 

Ar t . 2 0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
bllceção, revogadas as disposições em contrário. 

p u -

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO OO ESTADO OO CEARÃ, em 
f o r t a l e z a , aos 02 de a b r i l de 1986, 

LUIZ DE GONZAGA FONSECA MOTA 

A n t o n i o dos Snatos Soares C a v a l c a n t e 

("> A r t . 30 t m nova redoçBo dada pe lo a r t . l o da Le l no 11.161, de 06 /06 /68 , D.O. 08/06/88. 

( " ) P i ráp ra fo ún ico (to a r t . J * t ea nova redoçflo dada pe la Le l no l l . i a o de 09 /06 /86 , 0 . 0 . 10/06/66 

SI 



MENSAGEM N* 6.320 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O VALOR DAS DIÁRIAS DE 

OPERACIONALIZAÇÃO DOS POLICIAIS E BOMBEIROS 
MILITARES E CRIA A INDENIZAÇÃO DE OPERACIONALIDADE 
PARA O GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADE POLÍCIA 
JUDICIÁRIA - APJ. 

somente sendo suplementadas em caso de insuficiência de 
recursos. 

10. Demais, considerando, ainda, que não há no 
projeto pretensão de crédito adicional, correndo as despesas 
das vantagens em questão pelos créditos orçamentários já 
existentes para despesas de custeio da Secretaria da Segurança 
Pública e Defesa da Cidadania, têm-se como legitimo o 
raciocínio segundo o qual a modificação dos valores e a 
concessão daquela vantagem não ofendem o a r t . 169 da 
Constituição Federal, o a r t . 162, § I o , da Carta Estadual, e o 
a r t . 16, § 2 o, a, da Lei de Diretrize s Orçamentárias, pelos 
quais as despesas com pessoal terào como l i m i t e máximo o 
previsto em l e i complementar federal; atualmente, a Lei 
Complementar n 0 82, de 27.3.1995. 

11. E assim se apresenta, tendo em v i s t a que é 
razoável a ilação segundo a qual o orçamento f i s c a l do Estado 
do Ceará para o ano de 1997, no qual consta as despesas com 
pessoal da Secretaria da Segurança Pública e Defesa da 
Cidadania, cujos créditos orçamentários serào u t i l i z a d o s para o 
pagamento da vantagem que o projeto almeja d i s c i p l i n a r , f o i 
aprovado com observância da Lei Complementar n 0 82/95. 

12. A única observação que deve ser realizada em 
face dos projetos é de natureza redacional, para que, na 
segunda proposição, em seu art. 4o, seja corrigida a 
denominação da Secretaria da Segurança Pública e Defesa da 
Cidadania, que se encontra denominada, por equívoco, como 
"Secretaria da Secretaria Pública e Defesa da Cidadania". 

13. Por fim, é de se destacar que não visualizamos 
ofensa ao Plano Plurianual do Estado do Ceará. 

I I I 

14. Em face do exposto, posicionamo-nos pela 
admissibilidade da proposição, considerando a inexistência de 
vícios jurídicos. 

15. É o nosso parecer, à consideração da egrégia 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
23 de agosto de 1997. 

An tonio\ Coaca Femaxídó Aa t<5nio\ Cõsta^d^OIireira 



MENSAGEM N* 6.320 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O VALOR DAS DIÁRIAS DE 

OPERACIONAL! ZAÇÃO DOS POLICIAI 3 E BOMBEIROS 
MILITARES E CRIA A INDENIZAÇÃO DE OPERACIONALIDADE 
PARA O GRDPO OCUPACIONAL ATIVIDADE POLÍCIA 
JUDICIÁRIA - APJ. 

Procurador 
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ASSEMBLÉIA 
C E A R . A 

LEGISLATIVA 

REQUERIMENTO 2324/97 
PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIENTE 

^^LEGISLATIVO 
SÍSSSiEM?//f / 97 REC. POR 

V* 
EXM^SR^RESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

REQUER URGÊNCIA PARA A MENSAGEM No. 6. 320, 
QUE DISPÕE SOBRE O VALOR DAS DIÁRIAS DE 
OPERACIONALIDADE DOS POLICIAIS E BOMBEIROS 
MILITARES. 
CRIA A IDENIZAÇÂO DE OPERACIONALIDADE PARA 
O GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADE POLÍCIA 
JUDICIARIA - APJ. 

Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial 
a constante dos artigos 279 e seguintes, requer seja posto em Regime de Urgência, para 
assim ser considerado até final da Tramitação, o Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem No. 6.320. 

SALA DAS SESSÕES, EM 21 DE AGOSTO DE 11997 

iVvi DEPUTADO MANOEL VERAS 
LÍDER DO GOVERNO 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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MENSAGEM N* 6.320 
' MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O VALOR DAS DIÁRIAS DE 

OPERACIONALIZAÇÃO DOS POLICIAIS E BOMBEIROS 
MILITARES E CRIA A INDENIZAÇÃO DE OPERACIONALIDADE 
PARA O GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADE POLÍCIA 
JUDICIÁRIA - APJ. 

PARECER N0 L0178/97 

Eaan ta: Proposl ções dos tinadas à 
modificação do critério valorativo 
da Diária do Operacionalidade dos 
policiais e bombeiros militares, e 
para a concessão da Indaniraçáo de 
Operacionalidade para o Grupo 
Ocnpacional Atividade Policia 
Judiciária - APJ". Atendimento do 
principio cons t i tuci onal da 
legalidade. Inocorréncla de 
colisáo com o art. 169, parágrafo 
único, I I , da Constituição 
Federal, com a Xei de Diretrizes 
Orçamentárias e com o Plano 
Plorianoal. Admissibilidade da 
proposição. 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, 
através da Mensagem n 0 6.320, apresenta ao Poder Legislativo 
dois projetos de l e i s , destinado, o primeiro, a dispor sobre o 
valor das Diárias de Operacionalidade dos p o l i c i a i s e bombeiros 
m i l i t a r e s , e, o segundo, a c r i a r a Indenização de 
Operacionalidade para o Grupo Atividade Polícia Judiciária -
APJ. 

2. Justifica o Excelentíssimo Sr. Governador do 
Estado do Ceará que, ncom os dois mencionados projetos 
pretende-se dotar os integrantes do Grupo Ocupacional APJ, que 
trabalham na Polícia Civil, no Instituto Médico Legal, no 
Instituto de Criminalística, no Instituto de Identificação e na 
Corregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa da 
Cidadania, e os Policiais e Bombeiros Militares de melhores 
recursos para o exercicio de suas atividades operacionais", 
desde que, "como se sabe, no desempenho de suas missões tais 
servidores têm de realizar despesas variadas, seja com 
deslocamento, pequenas refeições e outras do dia a dia dos 
envolvidos com os serviços de segurança pública e de defesa da 
cidadania". 

I I 

«•> 



MENSAGEM N° 6.320 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O VALOR DAS DIÁRIAS DE 

OPERACIONALIZAÇÃO DOS POLICIAIS E BOMBEIROS 
MILITARES E CRIA A INDENIZAÇÃO DE OPERACIONALIDADE 
PARA O GRDPO OCUPACIONAL ATIVIDADE POLÍCIA 
JUDICIÁRIA - APJ. 

3. Ao nosso entender, inexistem vícios jurídicos nas 
proposições. 

4. A denominada Diária de Operacionalidade dos 
policiais e bombeiros militares encontra-se prevista no art. 37 
da Lei n 0 11.167, de 7 de janeiro de 1986, o qual, em seu § 2 o, 
estabelece t a l vantagem em percentuais sobre o soldo dos postos 
e graduações, almejando a primeira das proposições alterar o 
critério, para expressá-la em valores fixos, no padrão 
monetário vigente. 

5. Pela segunda das proposições, o Poder Executivo 
objetiva conceder o mesmo tipo de vantagem, com valor e regras 
próprias, ao Grupo Ocupacional Atividade Polícia Judiciária -
APJ. 

6. Por início, ressalte-se que o Chefe do Poder 
Executivo, com a apresentação do projeto de l e i em exame, está 
a cumprir o art. 60, § 2 o, b, da Constituição do Estado do 
Ceará, segundo o qual a disciplina de pessoal da Administração 
direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, que 
envolve concessão e regramento de vantagens, depende de l e i de 
in i c i a t i v a do Governador. 

7. Demais, a proposição atende o art. 169, parágrafo 
único e inciso I I , da Constituição Federal, pelo qual a 
concessão de qualquer vantagem depende de autorização 
específica na l e i de diretrizes orçamentárias. 

8. Por sua vez, a Lei de Diretrizes Orçamentárias do 
Estado do Ceará para o exercício financeiro de 1997 - Lei n ° 
12.608, de 17.7.1996 - prevê, em seu art. 16, § 2o, a . 
possibilidade de concessão de vantagens, desde que haja dotação ^\ 
orçamentária suficiente para atender as projeções de despesas e 
aos acréscimos decorrentes (art. 16, § 2*, \b', Lei n" 
12. 608/96) . 

9. E, pelo que se pode depreender da proposição em 
foco, há, no orçamento f i s c a l do Poder Executivo do Estado do 
Ceará, dotação orçamentária suficiente para atender as despesas 
decorrentes da modificação dos valores das diárias de 
Operacionalidade dos policiais e bombeiros militares, e da 
criação da Indenização de Operacionalidade para o Grupo 
Ocupacional Atividade Polícia Judiciária - APJ, tendo em vista 
que os arts. 2 o e 4o, respectivamente de cada proposição, em 
lugar de solicitarem créditos adicionais, evidenciam que as 
despesas decorrentes serão cobertas pela dotação orçamentária 
da Secretaria da Segurança Pública e Defesa da Cidadania, 
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EMENDA SUBSTITUTIVA N 0. 01 

ANEXO UNICO DA LEI N 0 . DE AGOSTO DE 1997 

POSTO VALOR DA DIÁRIA 

CORONEL 12,65 
TEM. CORONEL 11,72 
MAJOR 11,25 
CAPITÃO 10,79 
1° TENENTE 10,32 
2o TENENTE 9,85 
SUBTENENTE 11,87 
1° SARGENTO 11,10 
2o SARGENTO 10,32 
3o SARGENTO 9,54 
CABO 9,30 
SOLDADO PRONTO 8,55 
SOLDADO RECRUTA 7,06 

Art. 1° - Fica substituído o Anexo I da Mensagem nc 

Fortaleza, 26 de agosto de 1997 

/ / ^ -

Deputado Mauro Filho 



ASSEMBLBA 
LEGISLATIVA 

Emenda N0 2 /97 

Art. 1° - Incluir artigo à Mensagem N0 6.320. 

" Art. - Ficam incorporados aos vencimentos dos policiais reformados as 
Gratificações das Diárias de Operacionalidade nos termos do caput do artigo primeiro da 
referida lei. 

DEPrMARICrMAMEDE 
PT-CE 

Assembléia Legislativa do Estádo do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



ASSEMBLBA 
LEGISLATIVA 

Emenda N0 5 191 

Art. r - incluir artigo à Mensagem N0 6320 acrescentando incisos ao Art. 75 da Lei N° 
11.167, de 07 dejaneiro de 1986. 

'Art. - São 

I -

I I -

I I I -

IV * indenização pela função policial militar. 

V - gratificação de risco de vida e saúde. 

4í^^ 
^ ( y DEPUTADO MÁRlO"MAMEDE 

PT-CE 

EmadalOM 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2607 - Dionísto Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (65)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

Emenda N 

Art. 1° - Acrescentar Parágrafo Único à Mensagem N0 6.320. 

" Parágmfo Único - Os valores referidos no caput do artigo anterior serSo estendidos ao 

Gmpo Operacional de Atividade Polícia Judiciária, integrante da estrutura da Secretaria 

de Segurança Pública e Defesa da Cidadania. 

w 
DEPUTADO MÁRIO MAMEDE 

PT-CE 

l̂ neiuUW.>7 

Assemblôia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

Emenda N° 

Art. 12 - Incluir artigo à Mensagem NQ 6.320. 

"Art.—- - As gratificações das Diárias de Operacionalidade dos 
Policiais Militares, Bombeiros e Policiais Civis serão incorpora 
veis nos termos dos incisos 1, li,e III conforme o art.75"da Lei 
NQ 11.167 de 07 de janeiro de 1986. 

I- quando o policial for vitimado em serviço com invalidez tempo 
rária, enquanto durar a invalidez e em caráter definitivo,quando 
da invalidez permanente: 

I I - no caso de comprovação de doença profissional, através • de 
atestado médico fornecido pela junta-médica da corporação ou por 
junta-médica constituída por decisão Judicial. 

I I I - quando a vitimização resultar em morte as referidas gratifi 
cações serão incorporadas à pensão da viúva ou de filhos menores 
e/ou incapacitados nos termos da Lei. 

QjjfijjS^jVMjo 
DEPUTADO/MARIO MAMEDE 

PT-CE 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6320/97 

Dispõe sobre o valor das Diárias de Operacionalidade dos 
policiais e bombeiros militares. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . Os valores das Diárias de Operacionalidade dos policiais e bombeiros militares, 
instituídas pela Lei n0 11.167, de 7 de janeiro de 1986, passam a ser expressos em Reais (RS), 
conforme Anexo Único desta Lei. 

Art. 2o. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
própria da Secretaria da Segurança Pública e Defesa da Cidadania, que serào suplementadas se 
insuficientes. 

Art. 3o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo quando aos efeitos 
financeiros, que retroagirão à 1° de agosto de 1997, revogadas as disposições em contrário 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 28 de agosto de 1997. 

# b PRESIDENTE 

RELATOR 

Assemblélo Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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DE 1997 

POSTO VALOR DA D1ÀRIA(R$) 
Corone] 12,65 
Ten. Coronel 11,72 
Major 11,25 
Capitão 10,79 
1° Tenente 10^2 
2o Tenente 9,85 
Subtenente 11,87 
1° Sargento 11,10 
2° sargento 10,32 
3o Sargento 9,54 
Cabo 9,30 
Soldado Pronto 8,55 
Soldado Recruta 7,06 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceorá 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 
E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6320/97A 

Cria a indenização de operacionalidade para o Grupo 
Ocupacional Atividade Polícia Judiciária - APJ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

t 
Art. 1°. Fica criada a Indenização de Operacionalidade para o Grupo Ocupacional 

Atividade Polícia Judiciária - APJ, que tem por finalidade cobrir despesas decorrentes do exercício de 
atividades operacionais. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei somente será considerado exercício de 
atividades operacionais aquele realizado no âmbito da Polícia Civil, do Instituto Médico Legal, do 
Instituto de Criminalística , do Instituto de Identificação e da Corregedoria dos Órgãos de Segurança 
Pública e Defesa da Cidadania. 

Art. 2o. A indenização de que trata o artigo anterior será de R$ 5,00 (cinco reais) por dia, a 
ser atribuída por portaria do Secretário da Segurança Pública e Defesa da Cidadania, dela constando, 
obrigatoriamente, o nome do servidor, sua lotação e o número de diárias a ele atribuídas. 

Parágrafo único. O número de diárias atribuídas a cada servidor não poderá ser superior a 
20 (vinte) por mês. 

Art. 3o. O disposto nesta Lei não se aplica aos Delegados de Polícia. 
Art. 4o. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações próprias da 

Secretaria Pública e Defesa da Cidadania, que serão suplementadas se insuficientes. 
Art. 5o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 

financeiros, que retroagirão à I o de agosto de 1997, revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 28 de agosto de 1997. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

Assemblélo Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



LBI BO 12.720, de 12.09.97 

^ 

l A . 

AUTÓGRAFO NÚMERO QUARENTA E SEIS 

O)ÍÊP^' 
IÉÊZLJW^ PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 
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Dispõe sobre o valor das Diárias de Operacionalidade dos 
policiais e bombeiros militares. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . Os valores das Diárias de Operacionalidade dos policiais e bombeiros militares, 
instituídas pela Lei n0 11.167, de 7 de janeiro de 1986, passam a ser expressos em Reais (R$), 
conforme Anexo Único desta Lei. 

Art. 2o. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
própria da Secretaria da Segurança Pública e Defesa da Cidadania, que serão suplementadas se 
insuficientes. 

Art. 3°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo quando aos efeitos 
financeiros, que retroagirão à 1° de agosto de 1997, revogadas as disposições em contrário 

PAÇO. DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 28 de agosto de 1997. 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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Cria a indenização. de operacionalidade para ò Grupo 
Ocupacional Atividade Polícia Judiciária - APJ. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica criada a Indenização de Operacionalidade para o Grupo Ocupacional 
Atividade Polícia Judiciária - APJ, que tem por finalidade cobrir despesas decorrentes do exercício de 
atividades operacionais. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei somente será considerado exercício de 
atividades operacionais aquele realizado no âmbito da Polícia Civil, do Instituto Médico Legal, do 
Instituto de Criminalística , do Instituto de Identificação e da Corregedoria dos Órgãos de Segurança 
Pública e Defesa da Cidadania. 

Art. 2o. A indenização de que trata o artigo anterior será de R$ 5,00 (cinco reais) por dia, a 
ser atribuída por portaria do Secretário da Segurança Pública e Defesa da Cidadania, dela constando, 
obrigatoriamente, o nome do servidor, sua lotação e o número de diárias a ele atribuídas. 

Parágrafo único. O número de diárias atribuídas a cada servidor não poderá ser superior a 
20 (vinte) por mês. 

Àrt. 3o. O disposto nesta Lei não se aplica aos Delegados de Polícia.. 
Art. 4o. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações próprias da 

Secretaria Pública e Defesa da Cidadania, que serão suplementadas se insuficientes. 
Art. 5o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 

financeiros, que retroagirão à 1° de agosto de 1997, revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 28 de agosto de 1997. 

/ ^ 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
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ANEXO UNICO DA LEI N^Ta , DE 12 DEsebato DE 1997 

POSTO VALOR DA DIÁRIA(R$) 

Coronel 12,65 
Ten. Coronel 11,72 
Major 11,25 
Capitão 10,79 
1° Tenente 10,32 
2o Tenente 9,85 
Subtenente 11,87 
1° Sargento 11,10 
2° sargento 10,32 
3° Sargento 9,54 
Cabo 9,30 
Soldado Pronto 8,55 
Soldado Recruta 7,06 
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